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Introdução

O estudante Público-Alvo da Educação Especial (PAEE), incluindo o aluno 
com deficiência visual, tem alcançado os níveis mais elevados de ensino. A 
partir do ano de 2016, com a alteração da Lei 12.711/2012 pela Lei 13.409/2016 
(BRASIL, 2016), as pessoas com deficiência foram adicionadas nas vagas re-
servadas (cotas) para o ingresso em universidades federais e nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio, de acordo com o que segue na 
redação:

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que 
trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por auto-
declarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, 
nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo 
igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 
deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada 
a instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE (BRASIL, 2016, n. p.).

Frente a esse cenário, de acesso de estudantes com deficiência visual no 
Ensino Superior, são lançados desafios sobre como garantir a permanência, 
aprendizagem e conclusão com qualidade desse nível de ensino.

Reis, Eufrásio e Bazon (2010), analisando a formação de professores uni-
versitários licenciados em Ciências Biológicas para atender universitários 
com deficiência visual, identificaram: a presença de entendimentos equi-
vocados acerca das particularidades dessa deficiência; a falta de formação 
inicial na área; a ausência de experiência com pessoas com deficiência visual 
em suas trajetórias acadêmicas; em contrapartida, a disponibilidade para 
cursar formação continuada na área, mas não fomentada pelas Instituições; 
a disponibilidade para adaptar recursos e estratégias, apesar de apenas 
um entrevistado efetivamente adaptar; o interesse em conhecer o Sistema 



Braille. Entretanto, verificaram ainda que alguns docentes consideraram “im-
possível” ministrar uma aula prática para pessoa com essa deficiência. Esses 
dados indicam-nos a imprescindibilidade de formação continuada na área 
da deficiência visual, para diferentes agentes educacionais universitários. 

Visando servir como um material de apoio para docentes e técnicos do 
Ensino Superior, bem como demais interessados, este E-book apresentará 
estratégias, recursos e serviços educacionais que podem ser empreendidos 
no contexto educacional da universidade para pessoas com deficiência 
visual.

O E-book encontra-se organizado nos respectivos capítulos:

1. O universitário com deficiência visual: caracterização, classificação e 
participação/protagonismo
2. Estratégias e recursos educacionais para o universitário com cegueira
3. Estratégias e recursos educacionais para o universitário com baixa 
visão
4. Serviços institucionais para universitários com deficiência visual



1

O universitário com deficiência 
visual: caracterização, classificação e 
participação/protagonismo

Como dito, o estudante com deficiência visual tem acessado a matrícula 
no Ensino Superior, sendo necessária a provisão de recursos, estratégias e 
serviços para atender às suas necessidades e particularidades na aprendi-
zagem. Para compreendermos quais são essas demandas, faz-se relevante 
conhecer: quem é o universitário com deficiência visual?

A deficiência visual pode ser definida a partir de três perspectivas, cada 
uma das quais servindo a um propósito distinto: Médica/Clínica; Legal e 
Educacional.

Essa deficiência divide-se conceitualmente em cegueira e baixa visão, 
segundo o nível de perda ou presença de resíduo visual. A sua ocorrência 
pode ser congênita – mesmo quando ocasionada nos primeiros anos de vida 
– ou adquirida, sobre o que é crucial considerar, primordialmente, a presença 
de memória visual que seja útil à aprendizagem do educando (AMIRALIAN, 
1997; COBO; RODRÍGUEZ; BUENO, 2003; SMITH, 2008).

Na perspectiva Médica/Clínica, adotam-se as funções visuais de acuida-
de e campo visual para se atribuir a deficiência visual. A acuidade compreen-
de a nitidez com que uma informação visual é percebida, enquanto o campo 
corresponde à extensão, a partir de um ponto fixo, do que é percebido em 
graus nas partes superior, inferior, nasal e temporal.

Para ter indícios do que representa os déficits visuais citados, veja Figura 1.
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Figura 1 Representação da visão com acuidade e campo visual preservados e com 
prejuízos na acuidade e campo – central e periférico.

 
Fonte: elaboração própria.

Na Figura 1 podemos observar a imagem de um gato. No 1º quadro, 
com acuidade e campo visual preservados. No 2º, com acuidade total redu-
zida. No 3º, com campo visual central reduzido e, no 4º, com o campo visual 
periférico reduzido, mas ambos com a acuidade visual preservada.

A Organização Mundial da Saúde adotou categorias (OMS, 2007) na 
Classificação Estatística Internacional das Doenças e Problemas relaciona-
dos à Saúde 10 (CID-10) para delimitar quem se enquadra como pessoa com 
cegueira e com baixa visão, conforme a sua medida de acuidade e campo 
visual, por meio do código H54.

No ano de 2022, com as atualizações científicas sobre a área, foi lançada 
a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relaciona-
dos com a Saúde 11 (CID-11) (OMS, 2022), que pela categoria “9D90 Defici-
ência visual incluindo cegueira” passou a considerar a condição de Cegueira 
monocular como deficiência visual, sob o código 9D90.5. A aferição da acui-
dade, nessa direção, se dará, além de binocular, monocularmente e, com 
correção óptica, somente se ela estiver presente. Ainda, a acuidade visual 
para perto passa a ser aferida e classificada, e, por fim, a nomenclatura é 
atualizada. Ao invés de a deficiência visual dividir-se em baixa visão ou ce-
gueira, conforme a medida de acuidade visual, ela passa a ser nomeada em 
função de quatro níveis de função visual, de modo que a baixa visão da CID 
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10 passa a se enquadrar como deficiência visual nos níveis leve, moderado e 
grave, ficando delimitados os seguintes níveis de função visual: Sem defici-
ência visual, Deficiência visual leve, Deficiência visual moderada, Deficiência 
visual grave e Cegueira (OMS, 2022). Essa classificação tem como finalidade 
determinar o diagnóstico, tratamentos e prognóstico da condição visual. 

Com referência nesses parâmetros, sobretudo da CID-10 – com certas 
diferenças nas medidas –, o Decreto 5296/2004 (BRASIL, 2004), que prevê 
atendimento prioritário à pessoa com deficiência e mobilidade reduzida e 
regulamenta a acessibilidade, classifica legalmente no Brasil, como segue, a 
deficiência visual em cegueira e baixa visão:

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo 
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência 
simultânea de quaisquer das condições anteriores (BRASIL, 2004, n. p.).

Como se vê, pelo título do Decreto, essa classificação presta-se a garan-
tir atendimento prioritário a uma parcela da população, como estabelecer 
normas e critérios para promoção da acessibilidade, como também tem sido 
adotada como critério para definir os estudantes que poderão concorrer à 
reserva de vagas em instituições de ensino superior – vide o último edital da 
Universidade Federal de São Carlos, Edital ProGrad n° 005, de 09 de feverei-
ro de 2022, Regulamento da seleção para ingresso em 2022 nos cursos de 
graduação presenciais (UFSCAR, 2022a).

Ainda na vertente Legal, no Brasil, pessoas com visão monocular pas-
saram a compor o rol de pessoas com deficiência sensorial visual pela Lei 
nº 14.126, de 22 de março de 2021 (BRASIL, 2021), tendo a partir de então 
acesso aos mesmos direitos previstos às pessoas com deficiência visual bino-
cular, inclusive nas reservas de vaga – o que já vinha sendo praticado, devido 
à Súmula n° 377 (Terceira Seção, em 22 de abril de 2009, DJe 5 de maio de 
2009, ed. 355) (UFSCAR, 2022a).

Por fim, a terceira classificação da deficiência visual, nomeada Educa-
cional, mais do que se apoiar nas medidas de acuidade ou campo visual, 
pauta-se nos aspectos funcionais visuais de cada pessoa, no que diz respeito 
ao recurso educacional que irá utilizar em sua aprendizagem, sendo assim 
nomeadas as pessoas com cegueira e baixa visão, educacionalmente:
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Cegueira: [...] apresentam desde ausência total de visão até a perda da 
projeção de luz, sendo que o processo de aprendizagem se fará através 
dos sentidos remanescentes, utilizando o Sistema Braille, como principal 
meio de comunicação escrita (BRUNO; MOTA, 2001, p. 35).

Baixa Visão: [...] aquelas que apresentam “desde condições de indicar 
projeção de luz até o grau em que a redução da acuidade visual interfe-
re ou limita seu desempenho”. Seu processo educativo se desenvolverá, 
principalmente, por meios visuais, ainda que com a utilização de recursos 
específicos (BRUNO; MOTA, 2001, p. 34-35).

Ou seja, a pessoa com baixa visão vai apoiar-se no seu resíduo visual, 
de acuidade e/ou campo visual e em recursos ópticos e não ópticos espe-
ciais, enquanto a pessoa com cegueira pautará seu conhecimento de mundo 
nas informações advindas dos sentidos remanescentes; na leitura e escrita, 
no tato (HALLAHAN; KAUFFMAN, 2009; SMITH; TYLER, 2010). Sobre o uso 
da visão residual ou dos sentidos remanescentes, é necessário, entretan-
to, registrar que se pressupõe que qualquer intervenção educacional seja 
mediada. Para exemplificar, no caso do aluno com cegueira, a sua aprendi-
zagem não será efetivada somente por acessar um recurso tátil. Em geral, 
sobretudo em uma primeira exploração, esses recursos não são “intuitivos” 
(PAULINO; COSTA, 2022).

Então, conhecendo conceitual e ilustrativamente o que compreende a 
deficiência visual, seja como educador ou técnico no Ensino Superior, qual 
primeiro aspecto devo considerar para atender adequadamente um univer-
sitário com deficiência visual? 

Preliminarmente, ao ser informado que em sua sala de aula ou setor ha-
verá um educando com deficiência visual, você poderá conhecer se se trata 
de uma condição Médica/Clínica e/ou Legal de baixa visão ou cegueira, o 
que poderá ser o ponto de partida para compreender a extensão e nível da 
perda visual, se por acuidade e/ou campo visual. 

Todavia, não será possível se restringir somente a essas informações para 
a provisão de recursos, estratégias e serviços educacionais ao universitário 
com deficiência visual. Devemos saber como foi a sua trajetória educacio-
nal, quais seus conhecimentos, preferências, recursos usuais. Entende-se 
que, ao ingressar no Ensino Superior, o educando com deficiência visual já 
tenha percorrido uma trajetória educacional e tenha ele próprio um rol de 
informações e orientações a fornecer àqueles que forem atendê-lo. Quem 
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melhor do que a própria pessoa com deficiência para nos fornecer infor-
mações e orientações para atendê-la? Essa perspectiva é adotada quando 
consideramos as pautas do Movimento de Vida Independente (MVI) iniciado 
nos EUA, já na década de 1970, introduzidas no Brasil ao final da década de 
1970, início de 1980, em compasso com iniciativas de outros grupos sociais 
minoritários em seus direitos (LANNA JÚNIOR, 2010). Uma das prerrogativas 
do movimento é o “Nada sobre Nós, sem Nós”, que supõe que nenhum 
produto deve ser planejado, elaborado, avaliado, em nenhuma etapa, sem 
contar com a participação da própria pessoa com deficiência, pressupondo 
a sua plena participação. 

Dito isso, orienta-se que a pessoa com deficiência visual, alvo do serviço 
universitário, em qualquer contexto de atuação – aluno, docente, técnico, 
prestador de serviço –, seja ouvida e possa participar de todo o processo de 
implementação de recursos, estratégias e serviços educacionais; deve ser 
garantida a sua participação/protagonismo. Essa premissa torna-se ainda 
mais importante quando ponderamos que dentro da mesma categoria de 
deficiência visual, com a mesma patologia e medida ocular, se encontram 
funcionamentos visuais distintos, não sendo possível “prescrever”, sem essa 
participação do próprio usuário, o que deverá assisti-lo. 

Embora não seja possível “prescrever”, nos próximos capítulos des-
creveremos estratégias, recursos e serviços específicos para pessoas com 
deficiência visual, cegueira e baixa visão, a partir dos conhecimentos histo-
ricamente construídos e difundidos na literatura acerca dessa deficiência.





Estratégias e recursos educacionais para 
o universitário com cegueira

O recurso educacional empregado por pessoas com cegueira para as ativi-
dades de leitura e escrita é o Sistema Braille, o qual, apesar de se encontrar 
em desuso, ainda é o mais utilizado por pessoas com cegueira (SMITH, 2008). 
Após adaptar um sistema de signografia por pontos em relevo, Louis Braille 
criou o Sistema Braille, a partir de uma cela geradora, a cela ou célula braille. 
Pela combinação dos pontos dessa cela, que é composta de seis pontos 
dispostos em duas colunas verticais e três linhas horizontais, são gerados 63 
símbolos, os quais sozinhos ou combinados representam o alfabeto, símbo-
los matemáticos, da química, notas musicais, entre outros (BRUNO; MOTA, 
2001; PIÑERO; QUERO; DÍAZ, 2003). Na Figura 2, encontra-se representada 
uma cela braille, com o registro da letra “c”, pelos pontos 1 e 4 em relevo.

Figura 2 Representação da letra “c” na cela braille.

Fonte: elaboração própria.

O alfabeto, como outros símbolos, constitui o Sistema Braille (Figura 3).

2
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Figura 3 Sistema Braille.

Fonte: Sá, Campos e Silva (2007, p. 23).

A atividade de leitura do braille se dá por meio de materiais impressos 
ou digitados em braille no papel, ou via display ou linha braille, que com-
preende um dispositivo com celas braille, com pontos que são elevados ou 
rebaixados, conforme a informação textual transcrita do computador. Já a 
escrita direta do braille se dá de dois modos principais, pelo educando com 
cegueira: via reglete e punção ou máquina de escrever em braille.

A reglete é constituída por uma base com celas braille enfileiradas em 
baixo relevo e uma régua, com moldes vazados de celas braille. Entre a 
base e essa régua deve ser inserido um papel, com gramatura superior ao 
convencional – garantindo a durabilidade do ponto. Nessas celas vazadas 
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são perfurados, de modo invertido e espelhado, os pontos que devem ser 
registrados em relevo. 

Como alternativa para a escrita invertida e espelhada, dada a sua com-
plexidade, sobretudo no período de alfabetização (o aluno deve memorizar 
a numeração dos pontos em relevo para leitura e também de forma inverti-
da, para a escrita), foi lançada a Reglete Positiva (Figura 4), que possui em sua 
base os pontos em relevo e uma punção e que, ao invés de perfurar, molda 
o ponto da base (MELARE, 2013). Apesar de certa vantagem, usuários com 
cegueira consideram que o ponto produzido com esse novo recurso não é 
tão uniforme (PAULINO; BARBOSA, 2022).

Figura 4 Ilustração do funcionamento da Reglete Positiva.

Fonte: Tece (2023). 

Para a produção de longos textos, devido à necessidade de serem per-
furados ponto a ponto, é mais recomendado o uso da máquina de escrever 
em braille. Na máquina de escrever em braille, seja mecânica, elétrica ou 
digital, as teclas, correlatas aos pontos da cela braille, são digitadas simul-
taneamente, ao invés de individualmente, como na reglete. Além das teclas 
equivalente aos pontos 1, 2, 3, 4, 5 e 6 da cela, a máquina possui as teclas 
para: mudança de linha, espaço e retroceder. Entre outras vantagens indica-
das no uso da máquina estão: pontos uniformes, escrita e leitura simultâneas, 
identificação e correção de pontos digitados errados e, principalmente, es-
crita sem o espelhamento dos pontos. Para se ter uma ideia da economia 
do esforço necessário para escrever uma letra, vide o exemplo da letra “q”. 
Enquanto na reglete será necessário perfurar de modo espelhado os pontos 
1, 2, 3, 4 e 5, para ser lido em relevo quando o papel for retirado, na máquina, 
as teclas correspondentes a esses pontos são pressionadas simultaneamen-
te (Figura 5).

http://www.tece.com.br/painel/uploads/Manual%20de%20uso%20de%20produtos_regletes%20communicare%20alpha%20e%20alfabeto.pdf
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Figura 5 Foto da máquina de escrever braille com identificação das teclas correspon-
dentes à escrita da letra “q”.

Fonte: elaboração própria a partir de foto da máquina de escrever em braille da marca Perkins, 
disponível em https://brailler.perkins.org/pages/perkins-brailler.

Visando padronizar a grafia do braille em todo o território nacional e 
português, a Comissão Brasileira de Braille (CBB), junto à Comissão Portu-
guesa, produziu o Documento Grafia Braille para a Língua Portuguesa, que 
se encontra em sua terceira edição, disponível neste link.

Além dessa grafia, encontram-se disponíveis a Grafia Química Braille 
para Uso no Brasil, a Grafia Braille para Informática, o Novo Manual Inter-
nacional de Musicografia Braille e o Código Matemático Unificado para a 
Língua Portuguesa – CMU.

Agora, pensando em um universitário com deficiência visual – cegueira, 
efetivamente, como poderá acessar os materiais escritos, as referências bási-
cas e complementares das disciplinas, seja na graduação ou pós-graduação: 
via versão impressa em braille ou outro formato?

Há de fato a possibilidade de o educando acessar qualquer material 
em braille, porém, a sua produção, de livros em larga escala é garantida 
legalmente apenas a educandos da Educação Básica, via Programa Nacio-
nal do Livro Didático – apesar de via de regra esse direito não estar sen-
do garantido aos alunos com cegueira nesse nível de ensino (LUCIO, 2013; 
SILVA; PAULINO; COSTA, 2022). Quanto mais o conteúdo acadêmico vai se 

https://brailler.perkins.org/pages/perkins-brailler
https://brailler.perkins.org/pages/perkins-brailler
http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-2018-pdf/104041-anexo-grafia-braille-para-lingua-portguesa/file
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=74351-grafia-quimica-final-2310-17-pdf&category_slug=outubro-2017-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=74351-grafia-quimica-final-2310-17-pdf&category_slug=outubro-2017-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/grafiainfo.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/musicabraile.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/musicabraile.pdf
http://antigo.ibc.gov.br/images/conteudo/AREAS_ESPECIAIS/CEGUEIRA_E_BAIXA_VISAO/Braille/Cdigo-Matemtico-Unificado.pdf
http://antigo.ibc.gov.br/images/conteudo/AREAS_ESPECIAIS/CEGUEIRA_E_BAIXA_VISAO/Braille/Cdigo-Matemtico-Unificado.pdf
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especializando, menos textos em braille se encontram já adaptados, por 
instituições como Fundação Dorina Nowill para Cegos e Instituto Benjamin 
Constant (responsáveis pela produção e distribuição gratuita de materiais 
acessíveis para pessoas com deficiência visual no território nacional). O que 
ocorre, concretamente, é que o material bibliográfico básico e complemen-
tar de disciplinas dos cursos de graduação ou pós-graduação não é adap-
tado por essas instituições em tempo hábil para uso, para serem impressos 
em braille. Desse modo, essa tarefa fica por conta de cada docente ou de 
algum setor de acessibilidade das universidades – que em geral possuem 
impressoras em braille e programas como Braille Fácil para adaptar o texto 
para impressão em braille. 

No Brasil há uma ressalva na Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que 
altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras 
providências, acerca da reprodução em braille ou em outro formato acessí-
vel, como segue:

Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:
I – a reprodução: [...]
d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo de defi-
cientes visuais, sempre que a reprodução, sem fins comerciais, seja feita 
mediante o sistema Braille ou outro procedimento em qualquer suporte 
para esses destinatários (BRASIL, 1998, n. p.).

Com isso, além da opção de recorrer às editoras para garantir o envio 
gratuito às pessoas com cegueira de obras para serem impressas em braille, 
lidas por display ou linha braille, temos também obras que podem ser aces-
sadas via leitores de tela, como se discorrerá.

Sejam textos originalmente digitais ou convertidos – digitalizados em 
texto, digitados –, assim como outras informações textuais disponíveis na 
web, eles podem ser acessados por meio de softwares no computador e/ou 
aplicativos no tablet e smartphone, de leitores de tela, com sintetizadores 
de voz – robótica ou semelhante à voz humana. No Quadro 1, encontram-se 
algumas informações sobre os principais softwares e aplicativos que desem-
penham essa função.
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Quadro 1 Síntese dos principais softwares e aplicativos sintetizadores de voz.

Nome Tipo de acesso Informações sobre funcionamento 
e acesso

Sistema 
opera-
cional 
requerido

JAWS Pago https://www.freedomscientific.com/ Windows

NVDA Gratuito https://www.nvaccess.org/ Windows

Virtual 
Vision

Pago
e
Gratuito (licença 
gratuita para usuá-
rios com deficiência 
visual)

https://micropowerglobal.com/
solucoes/virtual-vision/ Windows

Orca Gratuito
https://wiki.gnome.org/
action/show/Projects/
Orca?action=show&redirect=Orca

Linux

Voice 
Over

Gratuito (em dispo-
sitivos Apple)

https://www.apple.com/br/
accessibility/vision/ iOS

TalkBack Gratuito em disposi-
tivos Android

https://play.google.com/
store/apps/details?id=com.
google.android.marvin.
talkback&hl=pt_BR&gl=US

Android

Dosvox Gratuito http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/

Sistema 
operacio-
nal próprio 
e compa-
tível com 
Linux e 
Windows

Fonte: Paulino e Barbosa (2022, p. 59).

Todavia, é importante registrar que, para ser acessível via esses softwa-
res e aplicativos, o material deve estar em formato de texto, não sendo pos-
sível “ler” por meio deles “textos” escaneados em formato de imagem, por 
exemplo.

No que diz respeito à produção de materiais digitais acessíveis, outros 
cuidados devem ser observados, como alguns apontados por Salton, Agnol 
e Turcatti (2017). 

https://www.freedomscientific.com/
https://www.nvaccess.org/
https://micropowerglobal.com/solucoes/virtual-vision/
https://micropowerglobal.com/solucoes/virtual-vision/
https://wiki.gnome.org/action/show/Projects/Orca?action=show&redirect=Orca
https://wiki.gnome.org/action/show/Projects/Orca?action=show&redirect=Orca
https://wiki.gnome.org/action/show/Projects/Orca?action=show&redirect=Orca
https://www.apple.com/br/accessibility/vision/
https://www.apple.com/br/accessibility/vision/
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.google.android.marvin.talkback&hl=pt_BR&gl=US
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.google.android.marvin.talkback&hl=pt_BR&gl=US
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.google.android.marvin.talkback&hl=pt_BR&gl=US
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.google.android.marvin.talkback&hl=pt_BR&gl=US
http://intervox.nce.ufrj.br/dosvox/
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Como antecipado, o texto deverá ser produzido a priori em formato que 
possa ser lido por leitores de tela. Mas, caso escaneado, a imagem gerada 
pode ser convertida em texto, via Optical Character Recognition (OCR) ou 
Reconhecimento Óptico de Caracteres. Alguns escâneres possuem essa 
função, incluindo a opção de leitura em áudio do texto escaneado. 

Além disso, os arquivos textuais em PDF podem ser convertidos para a 
extensão DOC ou OpenDocument (ODT), para serem mais acessíveis aos 
leitores. Essa conversão pode ser feita em sites gratuitos ou pagos. O ar-
quivo em PDF é carregado; deve ser escolhido o formato DOC; depois, no 
próprio Word é possível salvá-lo em formato ODT, em “Salvar como” (UFS-
CAR, 2020). 

Além disso, visando reduzir as informações não necessárias à compre-
ensão do texto, outro cuidado é a exclusão de “enters” (lidos pelos softwa-
res como “em branco”) do final de uma página textual e início da seguinte, 
por exemplo, o que pode ser executado acionando o atalho “Ctrl + Enter”, 
que inicia uma nova página no documento. Nessa medida, é importante o 
conhecimento e memorização de atalhos das ferramentas mais usadas no 
computador, como dos navegadores, já que a navegação nos links da Web 
via leitores se dará por setas, tecla Tab e outros atalhos. 

Outros cuidados que podemos adotar: os textos não devem ser divididos 
em colunas, já que, com a navegação por setas, apenas a primeira será lida. 
Ao invés da função “caixa de texto”, caso queira destacar uma informação, 
ela deverá ser personalizada com “bordas de texto”. Os conteúdos presen-
tes no cabeçalho e em rodapé só serão lidos se inseridos como notas, e não 
com símbolos, como o “*” (asterisco) (SALTON; AGNOL; TURCATTI, 2017). 

A inserção de “hiperlinks” deve ser explorada, seja no sumário, para as 
seções, ou mesmo quando se pretende compartilhar uma página da Web, 
que deve ser associada à descrição do destino do link e à sua finalidade, 
posto que a leitura da URL é “demorada e confusa” via leitores. Para inserir 
marcadores sem que estes sejam lidos como tal, mas como informação, ao 
invés de fazer automaticamente, via opção marcadores ou numeração do 
Word, deverão ser digitados, por exemplo, “1.”, selecionando a opção “des-
fazer”, caso o marcador seja gerado automaticamente (UFSCAR, 2020).

Por fim, como os textos podem possuir informações imagéticas que 
transmitam conteúdo, será necessário proceder à sua descrição. Ao ser 
acessada, uma imagem poderá fornecer uma informação, o que poderá 
acontecer de três modos: 1) Caixa de “Texto Alternativo”, 2) Legendagem, 
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abaixo da imagem ou 3) Contexto do texto, antes ou após a imagem (SAL-
TON; AGNOL; TURCATTI, 2017). Nas mais recentes versões do Word, a inclu-
são de Texto Alternativo pode ser feita da seguinte maneira:

No Word 2007, clique com o botão direito sobre a imagem; escolha a 
opção Tamanho, escolha a aba Texto Alt. Na caixa de Texto Alternativo, 
digite a descrição da imagem. Para finalizar clique na opção Fechar (SAL-
TON; AGNOL; TURCATTI, 2017, p. 42).

É aconselhável ainda a conferência da acessibilidade do documento, o 
que pode ser feito no próprio Word, em “Arquivo”, “Opções” e “Acessibili-
dade”. No documento indicado a seguir, consta um checklist para verificar a 
acessibilidade em documentos do Office ou PDF, “Checklist de Acessibilida-
de para Documentos do Office e PDF”, disponível em: https://cta.ifrs.edu.br/
checklist-de-acessibilidade-para-documentos-do-office-e-pdf/.

Para mais dicas e orientações sobre a produção de documentos digitais 
acessíveis, em outros formatos, como para pessoas com outras condições 
de deficiência, recomendamos o acesso ao “Manual de acessibilidade em 
documentos digitais” (SALTON; AGNOL; TURCATTI, 2017), disponível em: 
http://sites.riogrande.ifrs.edu.br/arquivos/1486518/manual-de-acessibilida-
de-em-documentos-digitais.pdf. E para conhecer outras orientações para 
garantir a acessibilidade a universitários com deficiência visual, recomenda-
mos que vejam “Orientações para receber um/a estudante com deficiência 
visual – cegueira ou baixa visão – em sala de aula e/ou em ambientes virtuais 
de aprendizagem” (UFSCAR, 2020), disponível em: https://www.idea.ufscar.
br/arquivos/acessibilidade/orientacoes-de-acessibilidade-para-estudantes-
-com-deficiencia-visual-protocolado.pdf. 

Como visto, para tornar todo o conteúdo de um texto acessível à pes-
soa com cegueira, é necessário descrever por meio de texto alternativo, 
legendagem ou contexto as imagens presentes nele, já que estas não serão 
“lidas” pelos sintetizadores.

A descrição de imagens, sejam elas estáticas ou dinâmicas, enquanto um 
recurso de acessibilidade para pessoa com cegueira, é nomeada audiodes-
crição (AD), que pode ser em áudio ou texto. Apesar de ser recente a sua 
difusão enquanto recurso de acessibilidade, presta um papel crucial para os 
educandos com cegueira. 

Procure rememorar a última aula que ministrou ou assistiu, ou o últi-
mo texto acadêmico que leu: possuía alguma informação imagética? Essa 

https://cta.ifrs.edu.br/checklist-de-acessibilidade-para-documentos-do-office-e-pdf/
https://cta.ifrs.edu.br/checklist-de-acessibilidade-para-documentos-do-office-e-pdf/
http://sites.riogrande.ifrs.edu.br/arquivos/1486518/manual-de-acessibilidade-em-documentos-digitais.pdf
http://sites.riogrande.ifrs.edu.br/arquivos/1486518/manual-de-acessibilidade-em-documentos-digitais.pdf
https://www.idea.ufscar.br/arquivos/acessibilidade/orientacoes-de-acessibilidade-para-estudantes-com-deficiencia-visual-protocolado.pdf
https://www.idea.ufscar.br/arquivos/acessibilidade/orientacoes-de-acessibilidade-para-estudantes-com-deficiencia-visual-protocolado.pdf
https://www.idea.ufscar.br/arquivos/acessibilidade/orientacoes-de-acessibilidade-para-estudantes-com-deficiencia-visual-protocolado.pdf
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imagem era estática ou dinâmica? Qual a função dessa imagem para a com-
preensão do conteúdo versado ou acessado?

A AD aplica-se, como dito, à finalidade de acessibilizar o conteúdo de 
imagens estáticas – fotos, ilustrações, mapas, gráficos, entre outras – ou di-
nâmicas – peças teatrais, filmes, palestras, entre outras. 

Para a produção de AD de imagens dinâmicas, tem-se a adoção de al-
gumas diretrizes da NBR 15290 (ABNT, 2005) e da NBR 16452 (ABNT, 2016), 
na vertente mais comercial, nos canais de comunicação. Nessas ADs, é de-
sejável que seja elaborado previamente um roteiro, que haja a consultoria 
do roteiro, de preferência por uma pessoa com deficiência visual, e a sua 
gravação, sabendo que a AD improvisada pode conter indesejável subjeti-
vidade – visto que esse tipo de AD é produzido para ser consumido por um 
público geral de pessoas com cegueira (MACHADO, 2010). 

Seja para a AD estática ou dinâmica, podemos adotar como dica a reali-
zação de uma descrição inicial sobre o tipo de conteúdo – se filme, cartoon, 
foto, ilustração etc. – e a descrição geral, a partir de quatro indagações: 1) 
QUANDO?; 2) ONDE?; 3) QUEM?; 4) O QUÊ? (AMERICAN COUNCIL OF THE 
BLIND, 2009; DAVID; HAUTEQUESTT; KASTRUP, 2012).

No tocante à AD estática, embora sem uma normativa nacional, pode-
mos nos valer de alguns materiais de apoio para a sua produção, como da 
“Nota Técnica nº 21/2012 Requisitos para descrição de imagem na geração 
de material digital acessível e Exemplos de Descrição de imagem na gera-
ção de material digital acessível – Mecdaisy” (BRASIL, 2012); do “Guia prá-
tico: produção de audiodescrição didática”, de Zehetmeyr, Ferreira Filho e 
Vergara-Nunes (2016); e do livro de Nascimento e Dominick (2018) intitulado 
“A Audiodescrição como Tecnologia em Livro Didático: Um Guia de Orien-
tação aos Professores da Educação Básica”. 

Retornando a uma das questões lançadas para reflexão: qual a função da 
imagem para a compreensão do conteúdo versado ou acessado?

Educacionalmente, as informações imagéticas costumam cumprir o 
propósito de ilustrar, complementar ou substituir um conteúdo curricular, 
com a finalidade de reduzir a carga cognitiva investida para a apropriação 
de conceitos. Fazendo um paralelo, considerem um mapa de vegetação, a 
representação de uma célula animal ou um gráfico de linhas e reflitam so-
bre a função deles em um material didático. Seja então a imagem para o 
educando vidente ou a AD para um aluno com cegueira, devem servir a 
esse propósito, de economizar o esforço empreendido para a compreensão 



24  | Estratégias, recursos e serviços educacionais para o universitário com deficiência visual

dos conceitos. No caso da AD, que informações devem ser privilegiadas ou 
podem ser omitidas? Vai depender substancialmente do repertório de infor-
mações prévias do aluno-alvo, como ainda da importância que desempenha 
a imagem: ilustração, complementação ou substituição.

Em vistas das particularidades da AD educacional, Vergara-Nunes (2016) 
a nomeia Audiodescrição Didática (ADD), por compreender a ADD como um 
processo de mediação de conceito, ao contrário de uma descrição objetiva, 
como se supõe na Audiodescrição Padrão (ADP).

A distinção entre a ADD e ADP pode ser mais bem compreendida no 
Quadro 2.

Quadro 2 Comparativo resumido entre a ADP e a ADD.

Audiodescrição Padrão Audiodescrição Didática

Descreve o que está na imagem Apresenta informações extras

Prima pela objetividade Considera a subjetividade

Invisibilidade do tradutor Visibilidade do tradutor

Ausência de interpretação Toda audiodescrição é interpretação

Linguagem neutra A linguagem neutra não existe

Sem emoções Emoções

Foco na ação e/ou na descrição Foco no objetivo uso da imagem

Foco na obra visual Foco no receptor

Tecnologia de acessibilidade visual Ferramenta de ensino com imagens

Apresenta a imagem ao receptor Auxilia na aprendizagem do aluno

Considera o receptor como grupo Considera o receptor como indivíduo

O audiodescritor não interfere Há interferência do audiodescritor

Ocupa-se da acessibilidade Ocupa-se da inclusão

Fonte: Vergara-Nunes (2016, p. 270). 

Em outras palavras, a informação textual e imagem estática, via media-
ção dialógica entre educando e professor, servirão à compreensão dos con-
ceitos, isso porque “O aluno cego que recebe esse recurso em sala de aula 
poderá auxiliar o professor nesse processo de construção da acessibilidade 
dos materiais didáticos” (VERGARA-NUNES; 2016, p. 270), reforçando com 
isso a necessidade de participação da pessoa com deficiência visual na ela-
boração da própria ADD.
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Ilustrando, observem a diferença entre a ADD e ADP de uma mesma 
imagem estática, produzidas por Vergara-Nunes (2016).

Figura 6 Mulher indiana.

Fonte: Vergara-Nunes (2016, p. 246).

ADP: Imagem de uma mulher com cabelo preto. Seus olhos estão pintados 
com uma cor azul-escuro e seus lábios com uma rosa-escuro. Nas orelhas, 
usa grandes brincos e correntes de ouro que se prendem em seu cabelo. Na 
testa, tem uma pequena joia na forma de uma gota. Suas sobrancelhas são 
grossas e pretas. Usa uma gargantilha de pedras preciosas, colares e cor-
rentes de ouro. Nas mãos, tem tatuagens de cor marrom. Suas unhas estão 
pintadas com branco. Usa um vestido vermelho com mangas curtas. Ela está 
olhando para o lado esquerdo da imagem (VERGARA-NUNES, 2016, p. 246).

ADD: Fotografia de uma mulher com pele morena e cabelo preto. Seus olhos 
são grandes e pretos e estão pintados com uma cor azul-escuro, seus lábios 
são carnudos e pintados com um rosa-escuro. De suas orelhas saem grandes 
brincos de ouro e correntes de ouro que se prendem em seu cabelo com 
uma pedra roxa em cada um. Tem uma pequena joia na forma de uma gota 
na parte central da testa, perto das sobrancelhas. Suas sobrancelhas são 
grossas e pretas. Usa uma gargantilha de pedras brancas e vermelhas. Tam-
bém, no pescoço, usa vários colares e correntes de ouro. Suas mãos estão 
cobertas por tatuagens de henna, desenhos com linhas muito finas de cor 
marrom. Suas unhas estão pintadas com branco. Usa um vestido vermelho 
com mangas curtas. Seu olhar parece perdido e tem-se a impressão de que 
está triste (VERGARA-NUNES, 2016, p. 247).

Outro modo de tornar acessíveis os materiais de leitura é pela sua con-
versão em arquivo de áudio, o que poderá ser executado pela gravação de 
um texto em áudio, por um colega de turma, professor ou profissional de 
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setor de acessibilidade da própria universidade. Para tanto, é importante 
conversar com o estudante com cegueira para conhecer as suas preferên-
cias, como ainda, e principalmente, proceder a uma leitura branda, sem in-
terferência, característica do Livro Falado – recurso específico para pessoa 
com deficiência visual, diferente dos Audiolivros ou Audiobooks, que podem 
sofrer interferências, visto que têm como proposta serem comercializáveis 
(MENEZES; FRANKLIN, 2008, JESUS, 2011; ULBRICHT; VANZIN; VILLAROU-
CO, 2011; FONSECA; LIMA, 2020). Em âmbito nacional, a produção de Livros 
Falados é desempenhada pelas instituições já mencionadas (IBC, Fundação 
Dorina Nowill para Cegos), que detêm um acervo que pode ser solicitado 
por usuários com deficiência visual ou por instituições educacionais. 

Para conhecer sobre a produção de um Livro Falado, sugerimos o “Manual 
de produção do livro falado”, de Fonseca e Lima (2020).

Sabendo que a pessoa com cegueira se apoia nos sentidos remanes-
centes para acessar informações de mundo, com vistas a complementar o 
repertório de determinados conceitos, com os quais ela pode não ter tido 
experiência própria, nem mesmo com elementos similares, podem ser ne-
cessárias a provisão e utilização de recursos pedagógicos táteis, bi ou tridi-
mensionais (PAULINO; COSTA, 2022). Estes podem ser selecionados entre 
objetos reais e de uso comum, como frutas, material dourado; podem ser 
adaptados, com a inclusão de elementos que garantam a leitura das infor-
mações visuais, como uma régua com marcações em relevo; ou confecciona-
dos, produzidos especificamente para atender uma necessidade educacio-
nal, como uma cela braille móvel.

Esses recursos táteis podem ser associados à própria ADD, ajudando 
na rapidez, bem como na facilidade da apropriação dos conceitos versados 
(VERGARA-NUNES, 2016). Para a implementação de recursos pedagógicos 
tangíveis aos educandos com deficiência visual, nesse caso para cegueira 
e baixa visão, podem ser adotados os critérios sugeridos por Cerqueira e 
Ferreira (2000), sintetizados no Quadro 3. 

https://www.gov.br/ibc/pt-br/centrais-de-conteudos/publicacoes/revista-cientifica-2014-benjamin-constant/materiais-didaticos-1/manual_de_producao_do_livro_falado.pdf
https://www.gov.br/ibc/pt-br/centrais-de-conteudos/publicacoes/revista-cientifica-2014-benjamin-constant/materiais-didaticos-1/manual_de_producao_do_livro_falado.pdf


Unidade 2. Estratégias e recursos educacionais para o universitário com cegueira |  27  

Quadro 3 Critérios para a implementação de recursos pedagógicos para pessoas com 
deficiência visual.

Critério Características 

Tamanho Não ser tão pequeno ou grande, ou será complexo compreen-
der pelo tato a sua totalidade. 

Significação tátil Relevo deverá ser perceptível e contrastante. 

Aceitação Agradável ao manuseio. 

Estimulação 
visual 

Empregar cores contrastantes considerando o uso por alunos 
com resíduos visuais e videntes. 

Fidelidade Ser tão exato quanto possível em relação ao original que está 
sendo representado pelo recurso. 

Facilidade de 
manuseio 

Projeção de uso facilitado e autônomo pelo aluno. 

Resistência Construção com materiais que não deteriorem com o uso. 

Segurança Não oferecer riscos ao usuário. 

Fonte: Paulino (2022, p. 129), elaborado a partir de Cerqueira e Ferreira (2000).

Depois de conhecer algumas estratégias e recursos utilizados por pesso-
as com cegueira para acessar e registrar informações textuais, é importante 
ocupar-nos da necessidade de garantir a mobilidade desse estudante, com 
autonomia e segurança, pelos diferentes espaços universitários. 

Supõe-se que um jovem ou adulto com cegueira, especialmente se for 
congênita ou adquirida precocemente, já possua técnicas de orientação e 
mobilidade (OM), como o domínio do uso de instrumentos para essa tarefa. 
Ele pode valer-se das bengalas longas ou de cães-guia – animal de serviço 
que tem o ingresso e a permanência garantidos em espaços públicos pela 
Lei nº 11.126, de 27 de junho de 2005 (BRASIL, 2005). Todavia, ao ingressar na 
universidade, seja como estudante, professor ou técnico, ele deverá conhe-
cer e explorar esse novo espaço: a sala de aula, o restaurante universitário, 
a biblioteca, os pontos de ônibus, sala de estudo, laboratórios, entre outros. 
Por isso, é importante que pares, docentes ou, ainda, profissionais de seto-
res de acessibilidade procedam a um treinamento de OM, com esse objetivo 
específico; novamente, respeitando os interesses, preferências e desejos de 
cada pessoa com deficiência visual. 

Apesar de usar um instrumento para sua locomoção independente, 
outras pessoas podem atuar como guias-videntes. Existem algumas orien-
tações gerais para o desempenho dessa tarefa, como a posição básica e 
para passagem estreita, além de outros arranjos que podem e devem ser 



28  | Estratégias, recursos e serviços educacionais para o universitário com deficiência visual

acordados, conforme o conforto, segurança e preferência da pessoa com 
cegueira, bem como de seu guia.

Posição básica: pessoa com cegueira fica localizada meio passo atrás 
do guia, segurando com a sua mão em pinça acima do cotovelo do guia, 
que deverá estar com braço flexionado em 90°. Outras posições básicas 
podem ser preferidas e indicadas, de acordo com a diferença de estatura 
entre guia e pessoa com cegueira, tal como quando esta é uma criança e 
está sendo guiada por um adulto mais alto: a cintura ou pulso podem ser o 
ponto de contato entre ambos (PAULINO; BARBOSA, 2022, p. 49-50).

Passagem estreita: guia-vidente direciona e posiciona o braço-guia 
para trás, o que é entendido, por convenção, que a pessoa com cegueira 
deve se descolar atrás do guia.

Em sala de aula, podem ser adotadas algumas orientações, para a fami-
liarização com o espaço, conforme sugeridas no documento “Orientações 
para receber um(a) estudante com deficiência visual – cegueira ou baixa vi-
são – em sala de aula e/ou em ambientes virtuais de aprendizagem”:

1.1 Convide o seu/sua estudante/colega a transitar pela sala de aula e 
deixe-o/a à vontade; [...] 
1.2 Aguarde que ele/ela se localize e escolha o lugar que lhe for mais 
favorável na classe;
1.3 Caso o/a estudante peça, ou no caso em que você entenda que seja 
necessário, oriente-o verbalmente sobre o espaço da classe, descreven-
do a disposição do mobiliário presente sala de aula e/ou guiando-o/a, 
lado a lado, ao longo do espaço;
1.4 Procure deixar os corredores entre as fileiras de carteiras livres e mais 
espaçados, para que o/a estudante possa se locomover com mais facili-
dade pela sala de aula. Bolsas e mochilas no chão dos corredores podem 
atrapalhar ou até mesmo derrubar a pessoa.
1.5 No processo de localização do/a estudante na sala, ele/ela tenderá a 
indicar-lhe, gentilmente, o local em que, de acordo com a iluminação dis-
ponível em classe, o acesso visual (tanto às pessoas presentes na classe 
quanto ao material de ensino) e/ou posicionamento do cão-guia poderá 
ser favorecido (UFSCAR, 2020, p. 4).



Estratégias e recursos educacionais para 
o universitário com baixa visão 

Sabendo que na categoria de deficiência visual se encontram sujeitos que 
possuem resíduo visual de acuidade e/ou campo útil à sua aprendizagem, 
em diferentes níveis (vide Figura 1), nomeada baixa visão ou deficiência vi-
sual níveis leve, moderado e grave (OMS, 2022), neste capítulo vamos tratar 
sobre os recursos ópticos especiais e não ópticos e estratégias que visam 
eliminar barreiras e tornar acessível o conhecimento para pessoas com essa 
condição de deficiência visual.

Recursos ópticos especiais

Os recursos ópticos especiais são constituídos por lentes e eletrônicos 
que ampliam a imagem ou texto, para perto ou longe, tais quais: óculos 
especiais, lupas (Figura 7), telescópios, microscópios e telemicroscópios 
(MARTÍN; GASPAR; GONZÁLEZ, 2003).

Figura 7 Foto de lupas manuais.

Fonte: foto do acervo da autora (recursos do Curso de Licenciatura em Educação Especial da 
UFSCar).

3
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Para a visualidade das informações que se encontram a longas distâncias, 
como no quadro ou lousa, aplicam-se os telescópicos, mono ou binoculares, 
manuais ou acoplados em óculos. Esses recursos ópticos destinam-se às 
pessoas que possuem redução em sua acuidade visual. Por sua característica 
de ampliar a informação visual, acontece a redução do campo perceptual 
visual, o que torna a exploração com esse recurso mais lenta e cansativa ao 
seu usuário. Apesar das vantagens, ao garantir autonomia no acesso a in-
formações visuais, texto e imagens, e de alguns se encontrarem disponíveis 
para serem adquiridos livremente, a sua avaliação, prescrição, treino e mo-
nitoramento devem ser acompanhados por profissional especializado, como 
oftalmologista. Dentre os recursos ópticos, encontram-se ainda os eletrôni-
cos, que também promovem a ampliação de informações visuais, alguns dos 
quais comercializáveis e outros que podem ser obtidos gratuitamente, para 
Android e uso em tablet e smartphone, como os que seguem:

• - SUPERVISION +:
https://play.google.com/store/apps/details?id=edu.harvard.schepens.
supervisionv7

• - Lupa + Lanterna (Magnifier):
ht tps://play.google.com/store/apps/details?id=com.rvappstudios.
magnifyingglass&hl=pt_BR

• - weZoom – Magnifier and Low Vision Aid:
ht tps://play.google.com/store/apps/details?id=de.stoehr.loviapps.
wezoom&hl=pt_BR

Por causa da citada possibilidade de exaustão visual com o uso dos re-
cursos ópticos especiais, eles podem ser aliados aos recursos já aludidos, 
como os softwares e/ou aplicativos sintetizadores de voz e Livros Falados 
(DOMINGUES et al., 2010).

Recursos não ópticos

Didaticamente, aqueles recursos destinados a otimizar a função visual 
do aluno com baixa visão, que não possuam lentes, podem ser enquadrados 
como recursos não ópticos.

Uma informação visual, texto ou imagem pode ser fotocopiada, impressa 
ou manuscrita em tamanho ampliado, para ser mais bem percebida por alu-
nos com baixa visão, com acuidade visual reduzida. 

https://play.google.com/store/apps/details?id=edu.harvard.schepens.supervisionv7
https://play.google.com/store/apps/details?id=edu.harvard.schepens.supervisionv7
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.rvappstudios.magnifyingglass&hl=pt_BR
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.rvappstudios.magnifyingglass&hl=pt_BR
https://play.google.com/store/apps/details?id=de.stoehr.loviapps.wezoom&hl=pt_BR
https://play.google.com/store/apps/details?id=de.stoehr.loviapps.wezoom&hl=pt_BR
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Na produção de textos ampliados, recomenda-se o uso de fontes sem 
muitos detalhes ou serifas, tal qual a Arial ou a Verdana, com tamanho inicial 
da fonte 24, sendo desaconselhado o emprego de frases inteiras em cai-
xa alta ou em itálico. Lembrando que o tipo e tamanho, bem como melhor 
padrão de contraste podem e devem ser acordados com o próprio usuário 
com deficiência visual (PAULINO; BARBOSA, 2022).

Outra variável que pode otimizar o acesso à informação visual é o seu 
contraste em relação ao fundo, determinado a partir da combinação das 
cores. Nas palavras de Martín, Gaspar e González (2003, p. 294-295), o con-
traste “consegue aumentar a potência luminosa em 15 a 20%, diminuindo as 
necessidades de iluminação e facilitando o desenvolvimento de determina-
das capacidades (discriminação figura-fundo, relações espaciais, etc.)”.

Alguns padrões podem ser aplicados, como os citados por Salton, Agnol 
e Turcatti (2017, p. 61): “fonte branca, fundo preto; fundo preto, fonte branca; 
fundo cinza claro, fonte preta; fundo preto, letra amarela, etc.”. 

Essas observações sobre o tipo e tamanho de fonte e contraste em rela-
ção ao fundo devem ser aplicadas ainda na produção de apresentações em 
Power Point. Durante a aula, havendo educandos com cegueira, será neces-
sário realizar a audiodescrição do layout do slide e das imagens, bem como 
a leitura das informações textuais presentes em cada slide.

Acerca do material para a escrita para pessoas com baixa visão, pode ser 
promovida a ampliação de pautas da folha do caderno, via editor de texto, 
Word, por exemplo, no formato Tabela, ou manualmente, no próprio cader-
no, com o contorno com caneta hidrocor, “pulando” duas ou mais pautas. 
Para o registro da escrita, o aluno pode valer-se de lápis 4B ou 6B, canetas 
hidrocor ou marcadores de texto – para contrastar o texto em relação ao 
fundo, sendo, por fim, desaconselhável o uso do verso da folha do caderno, 
dado o sombreamento produzido.

Alguns dos recursos ou ajustes citados podem não ser úteis aos edu-
candos com baixa visão com campo visual reduzido, de acordo com a loca-
lização do seu resíduo visual, periférico inferior, lateral, superior ou central, 
sendo nesses casos mais adequado aproximar o material de leitura do cam-
po perceptual residual, com o uso de recursos como porta-textos ou planos 
inclinados (BRUNO; MOTA, 2001; MARTÍN; GASPAR; GONZÁLEZ, 2003; 
MENDONÇA et al., 2008; SÁ; CAMPOS; SILVA, 2007; LIMA, 2018). Ainda, 
movimento ou posição do corpo, tronco, cabeça, que promovam conforto e 
melhor acesso visual ao aluno, devem ser incentivados e oportunizados, com 
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ou sem o uso de mobiliários ou recursos específicos (LIMA, 2018). Ou seja, 
nem toda pessoa com baixa visão vai se beneficiar de recursos ampliados, 
como comumente é concebido.

Figura 8 Folha com pauta com altura ampliada e traçado largo.

Fonte: acervo pessoal.

Um recurso que tende a contribuir para que o aluno com baixa visão con-
siga fazer uma leitura autônoma – sem perder a linha – ou para demarcar a 
linha para a escrita é o tiposcópio, que pode ser produzido em papel cartão 
ou EVA, em cor que contraste com o texto, com recortes vazados (Figura 9). 

Figura 9 Foto de tiposcópios sobre texto para leitura e sobre folha para a escrita.

 
Fonte: acervo pessoal.

O controle da iluminação, quanto a sua quantidade e qualidade, é outra 
modificação que poderá ser aplicada, com o uso de luz artificial, com foco e 
controle ajustável (MARTÍN; GASPAR; GONZÁLEZ, 2003).

Para encerrar, os textos, imagens, arquivos em áudio, apresentações, 
entre outros materiais, após serem observadas as orientações para sua pro-
dução ou adaptação acessível, voltados para os educandos com cegueira ou 
com baixa visão, devem ser disponibilizados com antecedência considerável 
para serem apropriadamente acessados, antes das aulas.



Serviços institucionais para universitários 
com deficiência visual 

Depois de conhecermos e refletirmos sobre alguns recursos e estratégias 
para educandos com cegueira e baixa visão, podemos nos questionar sobre 
qual ou quais serviços podem ser promovidos institucionalmente, no contex-
to universitário, para universitários com deficiência visual?

Universitários com deficiência visual têm identificado barreiras arquite-
tônicas, comunicacionais, pedagógicas, sinalizando, pelo relato deles pró-
prios, em um estudo de Castro e Almeida (2014), quais facilitadores e ações 
institucionais as universidades podem organizar e fornecer. Além de alguns 
recursos e estratégias já abordados, mencionaram os espaços acessíveis, ati-
tudes positivas por parte dos professores e colegas e serviços de monitoria, 
como ilustrado no trecho: “Eu acho que o trabalho do [sigla do núcleo], sem 
eles eu não conseguiria fazer o curso (aluno 29)” (CASTRO; ALMEIDA, 2014, 
p. 189).

As universidades, sejam elas particulares ou públicas, devem adotar 
medidas para garantir a acessibilidade ao Público-Alvo da Educação Espe-
cial. Instituições Federais de Ensino Superior, por exemplo, por adesão às 
chamadas públicas da Secretaria de Ensino Superior (Sesu) do Ministério da 
Educação (MEC), via Programa Incluir, puderam apresentar propostas para 
a criação de Núcleos de Acessibilidade, visando “eliminar barreiras físicas, 
pedagógicas, nas comunicações e informações, nos ambientes, instalações, 
equipamentos e materiais didáticos” (BRASIL, 2013, p. 13).

Na Universidade Federal de São Carlos, atualmente existe a Coordena-
doria de Inclusão e Direitos Humanos (CoIDH), da Secretaria Geral de Ações 
Afirmativas, Diversidade e Equidade (Saade). O Fluxo de Atendimento da 
CoIDH considera, como já defendido, a participação da própria pessoa com 
deficiência na descrição ou relato das suas necessidades, conforme as quais 
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são providenciados os recursos ou os serviços demandados (UFSCAR, 2023), 
como exemplificado no caso de “Estudantes ou Servidores com Deficiência 
visual”:

é conversado sobre a adaptação de materiais no formato indicado pela 
pessoa. Para adaptação de materiais é falado a importância da anteci-
pação das matérias a serem dadas em sala de aula. Em locais de uso 
comum como bibliotecas, laboratórios e prédios de sala de aula a SAADE 
conversa com esses setores para orientar de como atender e direcionar 
os alunos com deficiência visual que procuram utilizarem esses espaços 
(UFSCAR, 2023, n. p.).

Outra ação da UFSCar é o Programa Treinamento, da Pró-Reitoria de 
Graduação. Por meio de editais semestrais, são selecionados bolsistas de 
treinamento que atuam no suporte em atividades acadêmicas a estudantes 
PAEE. No último edital, Promoção da Acessibilidade em Atividades Curricu-
lares (UFSCAR, 2022b), encontram-se descritas algumas atividades que vi-
sam garantir a acessibilidade ao PAEE, incluindo atividades específicas para 
universitários com deficiência visual, como segue:

8.3. As atividades do/a bolsista poderão consistir em: 
8.3.1. cooperação junto ao docente e/ou técnico/administrativo/a nas ati-
vidades de planejamento, elaboração e avaliação de materiais, recursos 
e estratégias didáticas acessíveis; 
8.3.2. planejamento, elaboração e avaliação de materiais e estratégias 
acadêmicas junto ao/à estudante com deficiência; 
8.3.3. apoio ao/à estudante com deficiência nas atividades de estudo; 
8.3.4. planejamento e produção/adequação de materiais em mídias 
acessíveis; 
8.3.5. conversão de materiais e textos para formatos acessíveis; 
8.3.6. descrição de imagens para pessoas com deficiência visual; 
8.3.7. acompanhamento dos alunos com deficiência em atividades den-
tro dos espaços da UFSCar (UFSCAR, 2022b, p. 3).

Em sala de aula, por organização do próprio docente, é possível im-
plementar o serviço chamado “Tutoria por Pares”, que consiste no suporte 
escolar de um colega de sala ou mesmo da escola/universidade em relação 
a demandas acadêmicas, de forma que um estudante especialista “tutora” 
em determinada área – pessoal, social, acadêmica –, durante o turno ou no 
oposto, um colega “novato”. Esse apoio é considerado eficaz aos tutores por 
ampliar seu engajamento, autonomia para a realização de tarefas e maior 
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domínio de conceitos, ao terem de explicá-lo ou torná-lo acessível a um par. 
Já o tutorado poderá ter ganhos tanto acadêmicos quanto sociais. Além 
disso, esse tipo de serviço tende a criar uma atmosfera mais inclusiva e a 
promover atitudes sociais mais favoráveis acerca da inclusão e dos pares 
com deficiência. É importante, entretanto, serem realizados o planejamento 
e avaliação continuada desse serviço, bem como o revezamento do tutor, 
que pode ser bolsista ou voluntário, posto que os tutores podem perceber 
sobrecarga no desempenho dessa função (GORDON, 2005). 

No Ensino Superior, Raposo (2006) abordou o Programa Tutores Espe-
ciais de uma universidade pública. A tutoria, exercida por colegas de sala 
dos estudantes com deficiência visual, voluntários e bolsistas, aconteceu 
pelo suporte dentro e fora da sala de aula, em atividades como “leitura de 
slides, de transparências, audiodescrição de vídeos e DVDs, elaboração de 
sinopses, quando necessário, leitura de textos e outras tarefas planejadas 
com a participação do professor” (RAPOSO, 2006, p. 47). Os tutorados, de 
modo geral, avaliaram o serviço como favorável à aprendizagem, porém, 
um estudante sentiu-se “prejudicado”, por seu tutor, em uma avaliação com 
consulta, não conhecer conceitos específicos da disciplina. De tal modo é 
possível considerar que esse serviço se mostra mais efetivo quando a tutoria 
é desempenhada por um colega de sala ou de curso, veterano, dada a fami-
liaridade com o conteúdo acadêmico.





Síntese final

Como discorrido, a pessoa com deficiência visual encontra-se presente no 
contexto universitário, em cursos de graduação e pós-graduação – como 
discente, docente, técnico, bem como em outros papéis –, devendo ser 
atendida em suas necessidades e particularidades, para que além desse 
ingresso tenha condições de concluir o curso com qualidade e alçar outras 
etapas acadêmicas e o mercado de trabalho. 

Apesar disso, pesquisas indicam a falta de informação e de formação 
de professores universitários para o adequado atendimento das demandas 
acadêmicas desses alunos. Por isso, conhecer as características de pessoas 
com deficiência visual, cegueira e baixa visão, as estratégias e recursos 
educacionais específicos para esse alunado, é uma tarefa tão urgente dos 
agentes educacionais universitários. Outro ponto que merece atenção é a 
organização pelas instituições de ensino superior de serviços que garantam 
a acessibilidade, em suas diferentes dimensões, ao PAEE, em geral, como os 
serviços de algumas universidades federais, já mencionados. 

Por fim, retomando e reforçando, qualquer estratégia, recurso ou serviço 
que for assistir ao estudante com deficiência, neste caso, visual, deverá con-
tar com a sua participação, do planejamento à execução e avaliação, ainda 
mais por devermos considerar toda a trajetória acadêmica já percorrida por 
ele.
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